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AÇÃO ORDINÁRIA — ABANDONO DA CAUSA PELO 
AUTOR — ENDEREÇO INSUFICIENTE — ABERTURA 
DE PRAZO PARA CORREÇÃO — NÃO ATENDIMENTO 
—  EXTINÇÃO  —  OBRIGATORIDADE  DO  AUTOR 
INFORMAR  A  MUDANÇA  DE  ENDEREÇO  — 
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  JULGAMENTO  DO 
MÉRITO  —  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  — 
DESPROVIMENTO.

—  O  Tribunal  Regional  entendeu  que,  tendo  o  juízo  singular  
oportunizado a emenda à inicial, deferindo prazo de 30 dias para que a  
CEF informasse  o  endereço  atualizado do  requerido,  não  teria  havido  
manifestação da recorrente, razão porque correta estaria a extinção do  
feito  sem julgamento de  mérito,  não obstante a  ausência de intimação  
pessoal.  3.  Recurso  especial  provido. (REsp  1148785/RS,  Rel.  Ministro 
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
23/11/2010, DJe 02/12/2010) 

Vistos, etc.

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Erandy  Alves 
Galindo em face da sentença de fl.60 que, nos autos da Ação de Reparação de Danos 
Morais e Materiais, extinguiu-a, sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, 
III e §1º do CPC.

Em suas razões recursais, o informa que houve um equívoco na 
grafia  do  seu  nome  na  autuação  processual,  haja  vista  que  seu  primeiro  nome  é 
ERANDY ALVES GALINDO, e o nome na capa do processo é  FRANDY ALVES 
GALINDO, fato este, que fez com que o oficial de justiça não conseguisse intimá-lo. 
Por fim, requer a nulidade do julgado combatido, determinando-se por fim o retorno dos 
autos a comarca de origem para o prosseguimento do feito.

Contrarrazões apresentada às fls.72/75.



A Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 85/88, opinou pelo 
desprovimento do apelo.

É o Relatório.

VOTO

In  casu,  o  promovente  moveu  ação  de  indenização  contra  o 
promovido (Município de Souza), tendo a autuação do do processo trocado o primeiro 
nome da promovente de Erandy para Frandy.

Ato contínuo, o promovente foi intimado de forma pessoal para 
comparecimento  da  audiência  de  conciliação,  não  tendo  entretanto  o  referido  ato 
logrado  êxito,  tendo  em  vista  que  o  meirinho  não  conseguiu  localizar  o  endereço 
apontado na inicial.(48v)

Em seguida o advogado da promovente foi intimado (fl.51) para 
que no prazo de 10 (dez) dias informasse o endereço da promovente, uma vez que o 
mesmo não foi localizado pelo meirinho.

Tendo  o  advogado  da  parte  autora  quedado-se  inerte,  foi 
marcada vários meses depois a  audiência de instrução,  não tendo este  comparecido, 
oportunidade  em que  o  magistrado  de  primeiro  grau,  sentenciou  a  lide,  julgando-a 
extinta sem julgamento de mérito, com fulcro no art.267, III, § 1º do CPC, em razão do 
abandono de causa da parte autora.

Insatisfeito  com  a  decisão,  o  promovente  manejou  recurso 
apelatório, alegando que “não conseguiu contato com o promovente, ora recorrente, não 
compareceu na audiência de instrução e jugamento (...)”. Alegou ainda, que a troca do 
primeiro nome da promovente por ocasião da autuação do processo foi fundamental 
para  que  a  requerente  não  comparecesse  as  audiências,  motivo  pelo  qual  merece  a 
decisão de primeiro grau ser anulada.

Pois bem.

Decorrido  o  prazo  sem  manifestação,  foi  determinada  a 
intimação  do  exequente  para  recolher  as  diligências  necessárias  à  expedição  do 
mandado de avaliação (fl.145).

Novamente decorrido o prazo sem manifestação do exequente 
(fl.147).  O  mesmo  foi  intimado  para,  em 48  (quarenta  e  oito)  horas,  depositar  as 
diligências necessárias, considerando que o processo estava paralisado há mais de seis 
meses (fl.148). Dessa intimação também não houve manifestação do promovente nos 
autos e o processo foi extinto sem resolução de mérito.    

Observa-se,  que o autor  não promoveu as diligências que lhe 
competiam, deixando os autos paralisados por mais de seis meses, e mesmo após várias 
intimações, não veio aos autos dar prosseguimento ao feito, notadamente em se tratando 
de procedimento executório, que ocorre no interesse do credor.

Pois bem. 

No que pese o nome da promovente ter sido escrito de forma 



equivocada,  verifica-se  ainda  sim,  que  suas  intimações  jamais  teriam  sido 
perfectibilizadas,  tendo  em  vista  que  o  endereço  informado  pelo  advogado  da 
promovente foi insuficiente.

Conforme  reza  o  art.238  do  antigo  CPC,  é  dever  das  partes 
manter seus endereços atualizados, senão vejamos:

Art. 238. Não dispondo a lei de outro modo, as intimações serão feitas às 
partes,  aos seus representantes legais e aos advogados pelo correio ou, se 
presentes  em  cartório,  diretamente  pelo  escrivão  ou  chefe  de  secretaria. 
(Redação dada pela Lei nº 8.710, de 24.9.1993)

Parágrafo  único.   Presumem-se  válidas  as  comunicações  e  intimações 
dirigidas  ao  endereço  residencial  ou  profissional  declinado  na  inicial, 
contestação  ou  embargos,  cumprindo  às  partes  atualizar  o  respectivo 
endereço  sempre  que  houver  modificação  temporária  ou  definitiva. 
(Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006).

Ademais, causa estranheza o advogado do promovente informar 
que não compareceu a audiência de instrução porque não conseguiu contato com seu 
cliente.  Ora,  se  o  advogado  que  foi  contratado  pelo  promovente  não  consegue 
comunicação  com  este  para  que  o  mesmo  compareça  a  audiência  de  instrução  e 
julgamento, o que dizer do meirinho que tentou intimar o promovente através de um 
endereço insuficiente?

A jurisprudência  do  STJ  a  respeito  do  tema  assim  vem  se 
manifestando:

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  EXTINÇÃO  POR 
ABANDONO.  ARTIGO  267,  INCISO  III,  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE 
INTIMAÇÃO  PESSOAL.  1.  A jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de 
Justiça  firmou-se  no  sentido  de  ser  imprescindível  à  extinção  do  feito,  a 
intimação pessoal  do autor,  procedendo-se à  intimação por edital,  quando 
desconhecido  o endereço.  A extinção  do processo  por abandono do autor 
pressupõe o ânimo inequívoco, ante a inércia manifestada quando intimado 
pessoalmente, permanece ele silente quanto ao intento de prosseguir no feito, 
o que não se deu no caso dos autos. 2. O Tribunal Regional entendeu que, 
tendo o juízo singular oportunizado a emenda à inicial, deferindo prazo 
de  30  dias  para  que  a  CEF  informasse  o  endereço  atualizado  do 
requerido, não teria havido manifestação da recorrente,  razão porque 
correta  estaria  a  extinção  do  feito  sem  julgamento  de  mérito,  não 
obstante a ausência de intimação pessoal. 3. Recurso especial provido. 
(REsp  1148785/RS,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 02/12/2010) 

Desta feita,  verifica-se que não há nenhuma irregularidade na 
extinção do feito sem resolução de mérito por abandono do autor.

 
Ex  positis,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO,  nos 

moldes do que disciplina o art. 557, caput do CPC.

Publique-se. Intimem-se.

Dr. Marcos William de Oliveira



Juiz convocado/Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Rural S/A em 
face da sentença de fls. 151/152 que, nos autos da Execução, extinguiu-a, sem resolução 
do mérito,  com fundamento no art.  267,  III  e  §1º  do CPC e sem a necessidade de 
requerimento do réu, por se tratar de execução não embargada.

Em  suas  razões  recursais,  o  apelante  alega,  em  síntese,  que 
requereu  a  citação  por  edital  dos  executados,  mas  não  houve  pronunciamento  do 
magistrado  a quo;  aduz que  não foi intimado pessoalmente conforme determina a lei 
processual e que requereu que as intimações fossem dirigidas ao endereço de Recife/PE, 
e não do Rio de Janeiro/RJ.Ao final, pleiteou a reforma integral da sentença para que a 
execução prossiga de modo à satisfação do débito (fls.167/179). 

Sem contrarrazões. 

A Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 189190, não opinou 
no mérito porquanto ausente interesse público que justifique a intervenção.

É o Relatório.

À revisão.

João Pessoa, 02 de dezembro de 2013

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      Relator
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